
Requerimento no 157, de 2016

Senhor Presidente.
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário, a expedição de ofício ao Chefe do Executivo, solicitando que informe esta Casa de Leis a respeito do atraso no processo de revisão, reformulação de estabelecimento da nova Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, do Código de Posturas e da regulamentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme prevê a Lei Complementar nº 168/2015, que instituiu o novo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI.

Especificamente, se pretende saber:

(a) Por que a Prefeitura ainda não encaminhou à Câmara Municipal os Projetos de Lei referentes ao inciso II do Artigo 147 do Plano Diretor de Itanhaém?
(b) Por quais razões o Poder Executivo ainda não tomou ou não promoveu ampla divulgação de nenhuma medida no sentido de determinar a elaboração de estudos, a realização de audiências públicas e a criação de espaços de discussão apropriados para promover a revisão e criação destes novos instrumentos legais?
(c) A Lei Complementar nº 168, de novembro de 2015, determinou que a Prefeitura encaminhasse num prazo máximo de 180 dias a partir de sua publicação, os projetos de lei regulamentando o exposto acima. O que justifica ainda não termos estes projetos em discussão depois de um ano completo decorrente da publicação do PDDI?
(d) A Prefeitura calcula o impacto dos atrasos dessas medidas no que diz respeito à qualidade de vida no município, tendo em vista que estes importantes instrumentos de planejamento urbano ainda não estão em vigor de acordo com as novas diretrizes estabelecidas no PDDI?
O Plano Diretor de um município é um dos principais, ou o principal instrumento de planejamento urbano da cidade, e determina os caminhos para o desenvolvimento sustentável, para que garanta qualidade de vida a toda a população.

Considerando a sua relevância e a relevância das determinações presentes em seu corpo, apresentamos este requerimento devido ao grave e inaceitável atraso do Poder Executivo em tomar as medidas previstas em lei, no sentido de regulamentar os instrumentos urbanísticos citados.
É de notório saber que o aquecimento global e as mudanças climáticas têm gerado impactos extremamente nocivos à comunidade global, e em nosso município não é diferente. Os fenômenos naturais tendem a se tornar cada vez mais atípicos, causando transtornos e graves danos ao meio ambiente e à população, principalmente à de baixa renda, mais vulnerável devido à falta de infraestrutura urbana e demais recursos básicos.

Por estas razões, é fundamental termos uma Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, bem como um Código de Posturas e uma regulamentação dos Estudos de Impacto de Vizinhança, sintonizados com as premissas e as diretrizes estabelecidas no novo Plano Diretor. É através destes instrumentos previstos no Plano Diretor que podemos organizar o desenvolvimento da cidade e a convivência entre as diferentes atividades humanas e ambientais de maneira saudável, pacífica e sustentável.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 16 de novembro de 2016.
Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco

Vereador

“Solicita ao Executivo informações a respeito do atraso no processo de revisão, reformulação de estabelecimento da nova Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, do Código de Posturas e da regulamentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme prevê a Lei Complementar nº 168/2015, que instituiu o novo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI.”








